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Básica 

 

Ementa  

Primeira parte. 

As metamorfoses sócio-econômicas e seus reflexos sobre o direito internacional e o 

direito interno dos povos. 

 

1. Globalização, globalismo, neoliberalismo e capital financeiro. Globalização e as 

consequências Humanas. 2. Economia global e exclusão social. Globalização, como dar 

certo. Por uma outra Globalização. 

 

Segunda parte 

Da aplicabilidade da principiologia constitucional no direito privado.  

3. A sociedade em rede e a sociedade da informatização. O surgimento de um direito da 

sociedade da informação. O futuro do Direito e do Estado.  

4. A erradicação da pobreza  

O combate à pobreza no direito contemporâneo. O super-endividamento e a economia 

globalizada. Redistribuição de renda, redimensionamento da propriedade e dos contratos. 

Liberdade de associação e de constituição de empresas. Limites ao exercício do poder 

econômico. 

5. A constitucionalização do direito civil e do direito empresarial na sociedade pós-

industrial. A influência da globalização sobre o processo constitucional ocidental. A 

valorização da pessoa e seus direitos e garantias fundamentais. A adoção de 

principiologias constitucionais sobre o direito infraconstitucional. Previsão constitucional 

de princípios de direito infraconstitucional. Importância da interpretação harmônica dos 

princípios constitucionais aplicáveis ao direito privado.  

6. A dignidade da pessoa e a tutela dos direitos da personalidade.  

Liberdade negativa e liberdade positiva. Direito e garantias fundamentais individuais e 

transindividuais. Dignidade de vida e vida digna. Preservação do ser físico e valorização 

do ser ético. Proteção bio-psíquica como liberdade pública e como direito personalíssimo. 

Pretensão de universalização da tutela à dignidade do ser humano. 

7. A dignidade da pessoa e a proteção do nascituro, da criança, do adolescente, dos 

deficientes e do idoso. Proteção constitucional e infraconstitucional do nascituro. O 

nascituro perante o Código Civil. Proteção constitucional e infraconstitucional da criança 

e do adolescente. Proteção constitucional e infraconstitucional dos deficientes. Proteção 

constitucional e infraconstitucional do idoso. 

8. Função social da família. 

A família e sua repersonalização: do direito antigo ao direito moderno. Efeitos da 

revolução industrial sobre as relações familiares. Efeitos da revolução informacional 

sobre as relações familiares. A exposição da família perante a sociedade e a quebra da 

intimidade absoluta. A repersonalização da família e sua função social. O surgimento de 

novas entidades e arranjos familiares. 

9. Responsabilidade Civil 

A ineficiência da teoria subjetiva frente à revolução industrial e da informação. Teorias 

intermédias da responsabilidade: presunção de culpa, obrigação de meio e de resultado, 

obrigação de garantia, obrigação de segurança, abuso de direito e culpa objetiva. Da teoria 



do risco e suas sub-teorias. Uma nova responsabilidade civil: terceira via pela simples 

existência de dano? 

10. Direito à informação e dever de informar como garantia constitucional. 

Limites dados pelo dever de sigilo. Informação solidária e facilitação ao seu acesso. 

Propaganda e publicidade nos meios de comunicação de massa. Proteção do consumidor 

perante a publicidade enganosa e abusiva. Responsabilidade dos meios de comunicação: 

rádio, televisão, anúncios por outros meios e internet. Globalização e universalização 

excludente da comunicação. 

11. Função social da propriedade.  

Reforma agrária e urbana. Da propriedade individual e coletiva à função social dos bens 

móveis e imóveis. Da redistribuição dos bens destinados à moradia, subsistência bio-

psíquica e preservação dos direitos personalíssimos. Perspectivas civis-constitucionais.  

12. Função social do contrato e da empresa. 

Da liberdade plena de contratação à autonomia da vontade limitada. O consensualismo 

responsável e os efeitos do contrato perante terceiros determinados e indeterminados. Da 

revisão judicial dos contratos e busca da igualdade contratual real. Da solidariedade 

contratual como dever correlato. Função Social da Empresa.  

13. Direito das sucessões. 

Destinação da herança jacente. O novo direito sucessório e suas incongruências perante 

a principiologia constitucional. A desigualdade de tratamento ao cônjuge supérstite e ao 

convivente. A destinação da herança jacente e sua função social. 

14. Globalização, Liberdade, e conhecimento nos meios eletrônicos. 

Liberdade na rede. Autoridade para regulamentação. Formas autônomas de 

regulamentação. O paradoxo do solvente universal. Liberdades públicas no espaço 

cibernético. Liberdade de pensamento e censura na rede. Lei Geral de Proteção de Dados. 
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